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Sisvel Anuncia os Primeiros Licenciados de sua
Plataforma de Licenciamento de Codificação de

Vídeos 
'Como uma empresa com uma longa tradição em
pesquisa e desenvolvimento em tecnologias de co-
dificação de vídeo, não é preciso dizer que res-
peitamos as posições de patentes de outros
inovadores e que obtemos uma licença sob as
patentes oferecidas pela Plataforma de Li-
cenciamento de Codificação de Vídeos da Sisvel im-
plementada em nosso produtos', disse Yoshimichi
Shishido, Diretor Geral Sênior da Divisão de Li-
cenciamento Corporativo da Mitsubishi Electric.

'Temos o maior respeito pela posição da Mitsubishi
Electric e os recebemos como o primeiro licenciado
de nossos grupos de patentes. Acreditamos que isto
representa um forte sinal ao mercado e esperamos
que outros implementadores de respeito sigam o
exemplo da Mitsubishi Electric', disse Mattia Fo-
gliacco, Presidente da Sisvel International S.A.

Do mesmo modo, a Sisvel também concedeu uma li-
cençaàempresa espanhola, Tremmen Tecnológica
S.L. ('Tremmen Tecnológica') para os Programas de

Licenciamento VP9 e AV1.

O Sr. Javier Galiana, Diretor Executivo da Tremmen
Tecnológica, declarou: 'A Tremmen Tecnológica
respeita totalmente os direitos de propriedade in-
telectual e temos o prazer de ter assinado estes con-
tratos de licença com a Sisvel. A Sisvel é uma das
participantes mais respeitadas do setor de licenças,
sendo que estas licenças darãoàTremmen Tec-
nológica acesso a estas importantes tecnologias de
codificação de vídeos.'

A Plataforma de Licenciamento de Codificação de
Vídeos da Sisvel inclui dois programas de li-
cenciamento oferecidos separadamente para
patentes essenciais aos formatos de codificação de
vídeos VP9 e AV1. A plataforma possui um total de
26 proprietários de patentes (quatorze para o grupo
AV1 e doze para o grupo VP9), incluindo algumas
das principais empresas de tecnologia do mundo que
oferecem suporte a conteúdo de mídia. Mais in-
formação está disponível em:
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Registro

Migalhas anuncia que, a partir de hoje, conta com
mais um Apoiador:

Trad & Cavalcanti Advogados

( )

"Ninguém pode servir a dois senhores, porque ou
odiará a um e amará o outro, ou dedicar-se-á a um e
desprezará o outro."

Mateus 6:24

Lupus dei

Naquele tempo, disse Bolsonaro a seus ministros:
"tem que ver isso daí, tá ok?".

Habeas corpus

Reunido com Bolsonaro, do crepúsculo vespertino à
madrugada, o ministro da Justiça André Mendonça
entrou com pedido de habeas corpus (HC 186.296),
no STF, em favordo ministro daEducação, Abraham
Weintraub, e dos demais envolvidos no Inq 4.781,
que apura fake news e ofensas ao Supremo. ( )

Livro e livrinho

É certo que a qualquer um é dado o direito de impetrar
HC. Mas o ministro daJustiça, adespeito dedefender
quem quer que seja, não pode ir contra um Poder da
República. O sr. Weintraub, um fanático, tem todo o
direito de ter defesa. Mas uma defesa privada. E
mais, como a intimação se dá para apuração de su-
posto crime contra o STF ou contra a segurança na-
cional, não há a mínima possibilidade de a defesa
pessoalser feitapelo ministro daJustiça, quedeve de-
fender, nesse caso, justamente a suposta vítima.
Queremos bem ao ministro da Justiça (elogiamos sua
escolha e agora criticamos como quem gosta), mas é
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forçoso convir que S. Exa. errou. Errou feio, ig-
norando tanto o livrinho, como o livro dos livros. De
fato, aquele, quedetermina as funçõesdeocupanteda
pasta; e este, que nos ensina que a ganância é um pe-
cado. E é um pecado que obnubila as ideias, tolda os
raciocínios, e faz do servo subserviente. ( )

Placebo

Esse remédio heroico corre o risco de ter o mesmo
efeito da cloroquina. ( )

Stop

Na mesma toada, Aras pede a suspensão do inquérito
relatado por Moraes que apura fake news e ofensas
contra o STF, até queo plenárioestabeleçabalizaspa-
ra as investigações. A manifestação do PGR foi no
âmbito da ação da Rede Sustentabilidade, que alega
queo inquéritoé inconstitucional. O relatordaADPF
é o ministro Fachin. Aras defende que a investigação
preliminar conduzida pelo Supremo "não pode ser
realizadaàrevelia daatribuição constitucionaldoMi-
nistério Público nafasepré-processual dapersecução
penal". ( )

Aviso aos navegantes

No dia 4 de maio, Migalhas já tinha cantado a bola,
quando noticiou que manifestantes tinham ido à casa
do ministro Alexandre de Moraes ( 4.843 ) . Em nota
com o sugestivo título de "Contraproducente", fa-
lávamos do currículo do ministro para afirmar ca-
tegoricamente que "o homem é forjado no bom
combate. E, nestes casos, os desafios e adversidades
alimentam a alma." E o mesmo, dizíamos, podia se
ver em todos os integrantes da Corte. Ou seja, quan-
do uma manifestante, alvo da busca e apreensão, diz
que vai infernizar a vida do ministro, e quando o fi-
lósofo da Virginia diz, como disse ontem, que o mi-
nistro deveria morrer, o resultado é um nada.

Liberdade de expressão
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Fala-se muito que a decisão do ministro fere a li-
berdade de expressão. Mas em que ponto da decisão
do ministro Alexandre de Moraes há o pedido para
excluir posts ou comentários? Em que linha está a
censura?

Lá e cá

Aliás,ébem o momentodedizer, assimcomo se disse
ontem da decisão do ministro Benedito, do STJ, que
determinou buscas no RJ, que a decisão do ministro
Alexandre é corretíssima. Como disse o presidente
da Câmara, Rodrigo Maia, não dá para elogiar a Jus-
tiça quando vai contra opositores e criticar quando o
alvo são apoiadores. A lei épara todos. Não era esse o
slogan de outrora?

Baixar a temperatura

Falando em presidente da Câmara, anteontem S.
Exa. pediu acontenção nos ânimos. E tem razão o de-
putado. É bom pôr água na fervura, porque cer-
tamente ninguém quer ficar brincando de puxar a
corda.

"Não há democracia sem respeito às instituições"

Ao abrir a sessão plenária do STF de ontem, o vi-
ce-presidente Luiz Fux leu nota conjunta com o pre-
sidente do STF, ministro Toffoli, para afirmar que o
STF está vigilante a qualquer forma de agressão à de-
mocracia. ( )

"É preciso proteger o Judiciário"

Ministros da 3ª seção do STJ repudiaram ontem os
ataques sofridos pelo Judiciário. "É preciso proteger
o Judiciário,nãocomo proteçãoaos juízes, mascomo
proteção à sociedade", disse o presidente da seção,
ministro Nefi. ( )

Fake news

Ministro Bruno Dantas, do TCU, determinou a sus-
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pensão de anúncios publicitários do Banco do Brasil
em sites, blogs, portais e redes sociais. A decisão se
pautou em análise feita pelo tribunal sobre repasses
de verba da instituição financeira para sites acusados
de publicar fake news. ( )

Bloqueio judicial do

O plenáriodo STF deuiníciona tarde deontem aojul-
gamento de duas ações que tratam da suspensão dos
serviços do aplicativo de conversas WhatsApp e de
dispositivos do marco civil da internet. A sessão de
ontem contou com as sustentações orais e o voto de
Rosa Weber, relatora em uma das ações. ( )

Sustentação

O ministro aposentado Carlos Ayres Britto marcou
presença na sessão de ontem sustentando por um dos
amicus curiae . ( )

Caso Marielle

A 3ªseção do STF julgou ontem afederalização dain-
vestigação que apura quem mandou assassinar a ve-
readora Marielle Franco e o motorista Anderson
Gomes. O colegiado, por unanimidade, negou pro-
vimento ao pedido do MPF considerando que não há
sinal de falta de condições das instituições estaduais.
( )

Novo Apoiador

Localizado em Campo Grande/MS, Trad & Ca-
valcanti Advogados é produto da fusão dos es-
critórios Giovanna Trad Advogados e Assessoria
Jurídica Cavalcanti, cada qual com forte po-
sicionamento e credibilidade nas áreas do Direito
Médico, da Saúde e Tributário. Seus titulares dão os
advogados Giovanna Trad e Flávio Cavalcanti. Am-
bos comungam valores e princípios que os di-
ferenciam no mister da advocacia. e conheça o novo
Apoiador do Migalhas.
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Apoiadores

Pandemia na Justiça Socorro financeiro O governo
sancionou com vetos a lei complementar 173/20, que
determina medidas de socorro financeiro a Estados e
municípios durante a pandemia do coronavírus. En-
tre os vetos, está o reajuste de servidores até 2021 . ( )
Quarentena Doria prorroga quarentena em SP por
mais 15 dias, com flexibilização progressiva a partir
dapróxima segunda-feira,1º dejunho. ( ) Energiaelé-
trica Para ministro Marco Aurélio, deve ser mantida
lei do PR que proíbe o corte de energia elétrica du-
rante apandemia. O ministro é relatornaADIn6.406,
queestá sendo julgadaem plenáriovirtual. ( ) Polo tu-
rístico Ministro Luiz Fux suspendeu decisão da Jus-
tiça do RS que havia garantido o funcionamento de
Airbnb em Gramado. Para o ministro, a cidade é um
polo turístico na região, e a manutenção das ati-
vidades da plataforma revela risco à ordem e à saúde
públicas, por interferir na política de combate ao co-
ronavírus. ( ) Interdição Filial da JBS no interior de
RO é interditada após casos de coronavírus em fun-
cionários. Decisão é do juiz do Trabalho Wadler Fer-
reira, de São Miguel do Guaporé/RO, ao considerar
que 60% dos casos de covid-19 no município são de
funcionários da empresa. ( ) Obras restritas Justiça
nega pedido de proprietário de imóvel contra con-

domínio que limitou as obras no edifício a dois ope-
ráriospor apartamento,para evitar adisseminação do
coronavírus. ( ) Solidariedade Mais uma vez, caro
migalheiro, viemos pedir a sua solidariedade. O Hos-
pital de Amor, maior polo de tratamento oncológico
gratuito da América Latina, precisa de doações. Veja
aqui como ajudar e doe quanto puder.

Webinars Migalhas Agora todos os eventos virtuais
promovidos pelo Migalhas estão reunidos em um só
lugar. Fique por dentro do que está programado e re-
veja o que já foi feito. Material de qualidade a um cli-
que .

Seguro - SFH Seguro do Sistema Financeiro da Ha-
bitação deve cobrir vícios na construção. Decisão é
da 2ª seção do STJ, em julgamento concluído ontem.
A maioria do colegiado acompanhou o voto da re-
latora, ministra Nancy, favorável aos mutuários, re-
formando acórdão paulista. ( ) Honorários 4ª turma
do STJ dá provimento a recurso para majorar ho-
norários, fixando sucumbência em ação principal e
reconvenção no valor de 10% em cada, com base em
regra geral do CPC/15. ( ) CompetênciaA 2ª seção do
STJ fixou a competência da Justiça comum para jul-
gar ação por danos materiais contra ex-empregados,
pessoas físicas e jurídicas, em razão de esquema de
fraudes. Conflito de competência foi relatado pelo
ministro Raul Araújo . ( ) Injúria racial Funcionária
que chamou superior de "macaco, preto sem ver-
gonha" para colega é absolvida. A 6ª turma do STJ
concluiu que não há dolo específico pois a vítima não
era interlocutor naconversa. ( ) Sob aluz defaróisDe-
vido à falta de energia elétrica, um casal acabou rea-
lizando a cerimônia de casamento sob a luz de faróis
de carro e um gerador emprestado. Concluindo que
houve falha na prestação do serviço, o juiz de Direito
Wagner Gomes Pereira, de Caiapônia/GO, con-
denou a distribuidora de energia a indenizar, por da-
nos morais, os noivos. ( ) Moeda digital Site deverá
ressarcir cliente lesado por fraude em operação de
bitcoins. Decisão é da juíza de Direito Bianca Fer-
nandes Figueiredo, da 5ª vara Cível de Florianópolis,
ao concluir que houve falha na prestação de serviços
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pelo site, que não tomou os devidos cuidados de se-
gurança. ( ) Danos à imagem Mulherdeve retirarpos-
tagem no Facebook na qual acusa panificadora de
aumentar preços abusivamente. Decisão é do juiz de
Direito Marcus Vinicius Barbosa de Alencar Luz, da
15ª vara Cível de Recife/PE, ao conceder liminar e
concluir que a publicação pode causar danos ir-
reversíveis à imagem do estabelecimento. O ad-
vogado Arthur Holanda, do escritório Holanda
Advocacia, defende o estabelecimento comercial. ( )
Família ê! Família á! Genro que administrou fa-
zendas do sogro por 15 anos tem vínculo de trabalho
reconhecido. Ambas as partes, sogro e genro, pa-
garão honorários sucumbenciais no importe de 10%.
A decisão é da 5ª turma do TRT da 3ª região, em ação
proposta no primeiro dia de vigência da reforma tra-
balhista. ( ) Apoiadores

para conhecer os festejados Apoiadores de Migalhas
Colunas CPC na prática O CNJ expediu uma re-
comendação aos magistrados relativa àprisãodos de-
vedores de pensão alimentícia, que tem por objetivo
reduzir riscos de contágio por covid-19. Sobre o as-
sunto, o professor André Pagani de Souza trata das
decisões de suspensão de decreto prisional e de con-
versão do regime fechado para o regime domiciliar. (
) Migalhas de Responsabilidade Civil Carlos Fre-
derico Barbosa Bentivegna pretende, na coluna de
hoje, revisitar a jurisprudência recente do STJ acerca
de instituto muito importante para a paz social e para
a saúde mental das pessoas: o esquecimento. ( ) Co-
lunas Patrimoniais Com a crise econômica pós-pan-
demia, o uso dos instrumentos oferecidos pelo
ordenamento para superação da crise de sociedades
empresáriastende aaumentar. Paraos advogadosDa-
niel Bucar, Caio Ribeiro Pires e Rodrigo da Mata, há
de se olhar com bons olhos, e com esforço her-
menêutico de proteção, o sacrifício coletivo dos cre-
dores para superação da crise da atividade
empresária. ( ) ABC do CDC O tema da intimidade,
da vida privada, da honra e da imagem das pessoas
tem sido bastante abordado nos últimos dias. Veja a
análise do desembargador aposentado Rizzatto Nu-
nes . ( ) Marizalhas Em crônica leve e bem-hu-

morada, as histórias dos amigos da época da
Faculdade de Direito do Largo de São Francisco ren-
dem aoadvogado AntônioClaudio Mariz deOliveira
boas recordações. ( )

HotSite especial

Migalhas de peso - Pandemia

Anonimização - LGPD

Ao falar do Sistema deMonitoramento Inteligentede
São Paulo, utilizado pelo governo do Estado para
controle de aglomerações da população, a advogada
Maria Clara Villasbôas Arruda (Pestana eVillasbôas
Arruda Advogados) ressalta que tal medida não fere
o direito à inviolabilidade do sigilo e aborda os cha-
mados dados anonimizados, previstos na LGPD. ( )

Recuperação judicial

Apresentando uma discussão entre o tempo e o es-
paço, a advogada Taíssa Romeiro, do escritório Ro-
meiro Advogados, busca interpretar o Direito e suas
lacunas nas obrigações na insolvência, diante de no-
vas questões surgidas em tempo de pandemia. ( )

Recuperação judicial - II

Associações sem fins lucrativos podem falir e pedir
recuperação judicial? Confira o que falam os ad-
vogados Mariana Costa, Thiago Spercel e Haroldo
Malheiros Duclerc Verçosa(Duclerc Verçosa Ad-
vogados Associados) ao comentar recente caso da
Universidade Cândido Mendes. ( )

Prevenção de insolvência

A importância das medidas emergenciais de pre-
venção de insolvência durante a pandemia é o as-
sunto exposto por Daniel Carnio Costa e Cláudio
Augusto Marques de Sales. ( )

Compliance
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Diante das medidas emergenciais que impactam di-
retamente o setor empresarial, o advogado Eduardo
Depassier, sócio do escritório Loeser, Blanchet e Ha-
dad Advogados, destaca a importância do com-
pliance nas empresas em meio à covid-19 . ( )

MP 936/20 x CLT

A advogada Camila Colombo Caldorin Vetorazzo,
sócia do escritório Robortella e Peres Advogados,
elenca as semelhanças e diferenças da suspensão
temporária do contrato de trabalho prevista na MP
936/20 e no art. 476-4 da CLT. ( )

Reabertura das atividades

Do escritório OGF Advogados, o advogado Alípio
Alves Torres Junior trata das medidas que deverão
ser tomadas no ambiente de trabalho para proteção e
preservação de saúde dos profissionais, em razão do
coronavírus, após a reabertura das atividades. ( )

Medidas trabalhistas - Pós pandemia

Com o término da vigência das MPs 927 e 936, a si-
tuação econômica e social continuará crítica, da mes-
ma forma a preocupação com emprego e renda.
Diante disso, o advogado Nicolau Olivieri, do es-
critório Leal Cotrim Advogados, fala das medidas
trabalhistas pós pandemia. ( )

Inadimplemento contratual

Da banca Queiroz Cavalcanti Advocacia, os ad-
vogados Lucas Cavalcanti, Maria Helena Leiro Ban-
cillon de Aragao e Beatriz de Azevedo Noroes
traçam um panorama do posicionamento dos tri-
bunais brasileiros acerca dos efeitos do
inadimplemento nas relações contratuais em razão
da covid-19. ( )

Resolução de disputas online

Desembargadora aposentada do TRT-2, Regina Ma-

ria Vasconcelos Dubugras escreve sobre as van-
tagens da resolução de disputas online (RDO),
especialmente em tempos de pandemia. ( )

Planos de saúde - Impactos financeiros

Em artigo, a advogada Mirella Lacerda, do escritório
Holanda Advocacia, analisa os impactos financeiros
nos planos de saúde trazidos pela pandemia . ( )

Saúde suplementar

As advogadas Ingrid Leite e Karla Lima, do es-
critório Da Fonte, Advogados, assinam artigo sobre
os impactos da covid-19 na saúde suplementar e co-
mo as operadoras têm reagido para manter o pla-
nejamento e atendimento assistencial. ( )

Home office

Os advogados Adisson Leal e Fernando Hugo R. Mi-
randa (Paixão Côrtes e Advogados Associados) co-
mentam proposta do ministro do trabalho da
Alemanha, que prometeu apresentar uma lei que con-
sagra o direito ao home office, e traçam um paralelo
com o Brasil . ( )

"Créditos à minoria"

Ao falar da regulamentação de ato privativo que atri-
buiu responsabilidades aos advogados e às partes por
conta da obrigatoriedade da utilização de meios e re-
cursos tecnológicos na realização de audiências, o
advogado José Carlos Manhabusco, da banca Ma-
nhabusco Advogados, mostra preocupação ao res-
saltar que tais recursos poderiam não estar
disponíveis àqueles profissionais. ( )

SP

O advogado Daniel Toledo, do escritórioToledo Ad-
vogados Associados, fala das medidas e ações to-
madas pelo governo do Estado de São Paulo frente à
pandemia. ( )
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Migalhas de peso

LGPD - Privacidade infantil

Sobre a notificação do Procon/SP ao aplicativo
TikTok, Fernando Capez e Elaine Keller (Keller So-
ciedade | Advocacia) destacam a importância da LG-
PD como inovação para a defesa da privacidade,
principalmente infantil, e que "não se pode ficar iner-
te até sua entrada em vigor, diante de possíveis
violações irreparáveis aos direitos humanos di-
gitais". ( )

LGPD - Vacatio legis e terceiro setor

Da banca Szazi, Bechara, Storto, Reicher e Fi-
gueirêdo Lopes Advogados, Laís de Figueirêdo Lo-
pes e Claudio Roberto Barbosa Filho falam da
prorrogação da vigência da LGPD e seus impactos
para as Organizações da Sociedade Civil, es-
pecialmente no que se refere a prestação de contas de
parcerias públicas, dados para fins de pesquisa e mai-
ling para captação de recursos. ( )

LGPD - Empresas

Do escritório Rücker Curi Advocacia e Consultoria
Jurídica, a advogada Alessandra Piloto trata da LG-
PD como uma oportunidade para as empresas, ge-
rando marketing positivo e revendo modelos de
negócios que já nãocabemmais naera da informação
. ( )

Aposentadorias

A advogada Marta Stolze Lyrio, do escritório
Ogawa, Lazzerotti & Baraldi Advogados, comenta a
problemática motivada pela possibilidade de re-
núncia das aposentadorias por idade, tempo de con-
tribuição e especial, em face da previsão expressa do
art. 181-B do decreto 3.048/99. ( )

Lembranças

Pai e filho, os advogadosMárioSérgioDuarte Garcia
e Mário de Barros Duarte Garcia, em uma linha do
tempo, abrem o coração e resgatam um pouco da his-
tória, das coincidências de suas vidas e carreiras com
Walter Ceneviva, homenageado no último número
da Revista do Advogado, da AASP. ( )

Resolução de conflitos

Do escritório Chalfun Advogados Associados, a ad-
vogada Thatiana Biavati Silva e Marques faz uma
análise frente aos meios alternativos de resolução de
conflitos, abordando a admissibilidade de transação
envolvendo direitos indisponíveis. ( )

Sociedades uniprofissionais

Ao abordar a fiscalização da prefeitura do município
de São Paulo sobre as sociedades uniprofissionais, a
advogada Silvia Rodrigues Pachikoski (AASP - As-
sociação dos Advogados de São Paulo) fala da
arbitragem como parte das atividades da advocacia,
após a prefeitura adotar como premissa que a
arbitragem não seria inerente e exclusiva dos ad-
vogados. ( )

Compramos seu precatório!

precatorios.migalhas.com.br

WhatsApp Migalhas

Receba notícias direto no seu celular.

para se cadastrar.

Migalhas mundo

Supercidades

Parlamento japonês aprovou PL que permite criar
"supercidades" onde inteligência artificial, big data e
outras tecnologias são utilizadas para resolver pro-
blemas sociais. (MI - )
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China x EUA

PL daSegurança NacionaldaChina deixa ainda mais
tensas as relações entre o país asiático e os EUA. (MI
- )

APP Migalhas

Baixe agora mesmo o aplicativo Migalhas e seja o
primeiroa recebero Informativo.Égratuitoenãopre-
cisa de cadastro. ( )

Mercado de Trabalho

Oportunidades em escritórios de advocacia! Visite
agora mesmo a seção Mercado de Trabalho e confira
as vagas oferecidas. ( )

Pique-pique

Aos aniversariantes migalheiros do dia, enviamos
nosso abraço. E o fazemos em nome do ministro Ri-
cardo Villas Bôas Cueva, do STJ, que assiste hoje às
comemorações de seu aniversário. ( Compartilhe )

Baú migalheiro

Em 28 de maio de 1787, há 233 anos, morreu o mú-
sico alemão Leopold Mozart, pai do famoso com-
positor Wolfgang Amadeus Mozart, considerado um
dos maiores compositores de música clássica do
mundo ocidental. Foi educado pelos jesuítas e depois
ingressou na Universidade de Salzburgo onde es-
tudou Filosofia e Direito. Sua mais famosa obra foi o
livro Versuch Einer Gründlichen Violinschule. (
Compartilhe )

Migalhíssimas

Hoje, às 18h, Danielle Serafino, sócia do escritório
Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados
Associados, fará uma live com a futurista Mônica
Magalhães, abordando o tema"Comoainovaçãomu-
dará o futuro da Advocacia" . ( ) Hoje, às 16h30, FAS

Advogados - Focaccia, Amaral e Lamonica Ad-
vogados realiza o webinar "Comunicação Res-
ponsável", com as participações de Marcio
Lamonica, sócio da banca, Daniela Cachich, da Pep-
siCo, Hugo Rodrigues, da WMcCann, Fernando
Figueiredo, da Bullet, e Marcio Cavalieri, da RPMA
Comunicação. A medição será realizada por Pyr
Marcondes, da M&M Consulting. ( ) Alessandro
Rostagno (Pieroti, Miguel, Rostagno & Guimarães e
Souza Advogados Associados), organizador do "Sa-
rauTributário", promovido pela ComissãodeDireito
Tributário da OAB/ES, recebe hoje, às 19h30, Tácio
Lacerda Gama, presidente do Instituto de Aplicação
do Tributo - IAT. Ele irá debater relevantes e atuais
temas que envolvem o Direito Tributário nacional,
assim como os reflexos das medidas tomadas pelo
Governo em tempos decrise. ( ) Pedro Marcos Nunes
Barbosa, sócio de Denis Borges Barbosa Advogados
e Professor do Instituto de Direito da PUC-Rio, par-
ticipa hoje, às 17h, de uma live no Instagram da Co-
missão de Propriedade Intelectual da OAB/BA. Ele
irá abordar o tema "Novos paradigmas da con-
corrência desleal" . ( ) Cescon Barrieu Advogados
realiza webinar para discutir o papel do advogado no
atual mercado profissional jurídico e os desafios e in-
certezas em meio à crise. Participam do evento vir-
tual Fábio Rosas, sócio das áreas de Contencioso e
Recuperação de Empresas, Luiz Klecz, diretor ju-
rídico da InterCement, e Fábio Salomon, sócio
fundador da Salomon Azzi Executive Search. Ama-
nhã, às 19h. ( ) Amanhã, às 8h30, o ex-presidente
Fernando Collor de Mello participa, como en-
trevistado, do 2º seminário da série "Os Presidentes -
Da Redemocratização à Crise da Democracia", pro-
movido pelo IREE, IDP e Editora Contracorrente,
com o apoio da Trevisan Escola de Negócios. Collor
será entrevistado pelos advogados Walfrido Warde,
presidente do IREE e sócio do escritório Warde Ad-
vogados, Rodrigo Mudrovitsch, professor de Direito
Constitucional do IDP e sócio do escritório Mu-
drovitsch Advogados, e Rafael Valim, professor vi-
sitante na Universidade de Manchester
(Grã-Bretanha). ( ) A Comissão de Direito Militar da
OAB/SP, presidida pelo advogado Fernando Fabiani
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Capano (Capano, Passafaro Advogados As-
sociados),promove nodia 2/6,às 10h,owebinar "As-
sédio sexual nas organizações militares - Aspectos
jurídicos, sociais e psicológicos". ( ) Em 16/11, en-
trará em operação um novo arranjo de pagamentos
instantâneos, o PIX. Para revisar a regulamentação,
os pontos de dúvida e o cronograma até o lan-
çamento, Pinheiro Neto Advogados realiza o we-
binar "PIX - O novo arranjo de pagamentos
instantâneos". Dia 4/6, às 10h. ( ) O escritório Fer-
nando José da Costa Advogados, preocupado com a
situação da pandemia do coronavírus, elaborou a dé-
cima edição do Boletim Informativo "Coronavírus e
o Direito Penal". ( ) Fábio Medina Osório (Medina
Osório Advogados) participou, dia 26/5, do pro-
grama "Visão CNN". ( ) Pinheiro Neto Advogados
divulgou a 11ª edição do alerta extraordinário "Co-
vid-19 e seus Impactos Legais no Brasil". ( ) Mar-
tinelli Advogados divulgou newsletter sobre "Prazo
para entregadeDeclaração deCapitaisBrasileiros no
Exteriorse encerraem 1º/6". ( ) A entradaem vigorda
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais foi tema
abordado em alerta divulgado pelo escritório Pi-
nheiro Neto Advogados. ( )

Novidades

"Comentários à CLT", da Saraiva Jur, chega a sua 23ª
edição mantendo o mesmo escopo inicial de trazer
análises objetivasepráticasdecada umdos artigos da
CLT, sempre pautadas pelas atualizações le-
gislativas e jurisprudenciais. ( ) Acaba de ser lançada
a 10ª obra do professor Manoel Valente, "Segurança
Jurídica e Propriedade Privada" (Editora CRV) , de-
dicada ao estudo do universo do Direito Cons-
titucional. ( )

Acordos individuais

O professor Ricardo Calcini, da Ricardo Calcini |
Cursos e Treinamentos, participará do "Congresso
Solidário", organizado pela ESA OAB/SP, em par-
ceriacom o IPOJUR, para falar sobre a temática "Nu-
lidades de acordos individuais declarados

constitucionais - Possibilidades". O evento gratuito
ocorrerá amanhã com transmissão ao vivo pelo canal
do YouTube do Ipojur. ( )

Direito Imobiliário

Amanhã, às 17h, o CBMA - Centro Brasileiro de
Mediação e Arbitragem realiza a live sobre "O de-
verde renegociar no Direito Imobiliário". Participam
Frederico Price, diretor imobiliário do CBMA; Mar-
co Aurélio Bezerra de Mello, desembargador do
TJ/RJ; Arnon Velmovitsky, presidente da Comissão
de Direito Imobiliário do IAB; Renata Auler, ad-
vogada e ex-presidente do Comitê de Jovens Ar-
bitralistas do CBMA; José Ricardo Lira, professor
da UERJ; Carlos Gabriel Feijó, vice-presidente da
Comissão de Direito Imobiliário do IAB; e André
Junqueira. A transmissão será feitapelo canaldo CB-
MA no YouTube. ( )

Manual de fluxos e procedimentos

No dia 8/6, das 19 às 21h, aprenda como elaborar o
"Manual de Fluxos e Procedimentos" de acordo com
o método Samantha Albini e Radar - Gestão para Ad-
vogados, orientado pelas regras da ISO 9001. Trans-
missão online ao vivo. ( )

Direito Médico

Universidade Santo Amaro - Unisa promove no dia
1°/6, das 19 às 20h, o workshop online com o tema
"Direito Médico na Pandemia do novo Coronavírus:
dilemas do Direito na gestão da Covid-19". Ins-
crições abertas. A iniciativa é gratuita e com vagas li-
mitadas. ( )

Cursos

Dias 5 e 6/6, das 8h30 às 17h30, o Cenofisco Centro
de Capacitação Profissional realiza o cursos por vi-
deoconferência "Informações Fiscais para as Áreas
de Compras e Faturamento" ( ) e "Desenvolvimento
de Analista em Administração de Pessoal" ( ). Ins-
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creva-se.

Democracia

A Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político
- ABRADEP e o Simpósio de Direito Eleitoral do
Nordeste realizam, dia 2/6, a partir das 16h, a palestra
"A Democracia e seus contornos", com o ex-pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso. Transmissão
online. Não perca! ( )

Marcas

ABAPI - Associação Brasileira dos Agentes da Pro-
priedade Industrial convida André Luis Balloussier,
diretor de Marcas do INPI, para um bate-papo vir-
tual sobre a visão atual do INPI, cases interessantes e
as maiores dúvidas pertinentes ao tema do alto re-
nome. O evento é gratuito. Assista a live através do
YouTube, acessando o canal ABAPITv. Não perca!
É amanhã, às 16h! ( )

Arbitragem

Amanhã, o Centro de Arbitragem e Mediação da
Câmara de Comércio Brasil-Canadá promove, às
10h, o webinar "O que muda para a arbitragem
quando a pandemia acabar? Uma análise crítica das
ferramentas procedimentais". As vagas são limitadas
e o evento é gratuito. Inscreva-se . ( )

Regularização fundiária

Para dar continuidade às discussões sobre os im-
pactos da regularização fundiária, o Colégio Re-
gistral Imobiliário do Estado de Minas Gerais -
CORI/MG realiza mais uma edição do "Conexão
CORI-MG". Hoje,apartir das 19h30, os membros do
departamento de Reurb receberão o arquiteto Silvio
Figueiredo, que vai falar sobre as principais mu-
danças na legislação e as dificuldades encontradas
pelos municípios na realização desse procedimento.
Para assistir, basta acessar o canal do YouTube do
Colégio. ( )

Webinars

AASP promove amanhã, às 10h, o webinar gratuito
"Desconsideração da personalidade jurídica e crise".
O evento contarácom os advogadosAlfredodeAssis
Gonçalves Neto, Rodrigo Tellechea, Rodrigo Xavier
Leonardo, Uinie Caminha e Marcelo von Adamek
(moderação) ( ). Nosdias1º, 4 e5/6, também às 10h, a
Associação realiza o webinar "Direito do Con-
sumidor: temas contemporâneos", com a par-
ticipação de grandes nomes do meio jurídico ( ).

Mural Migalhas

Veja abaixo as cidades carentes de profissionais:

TO/Cristalândia

TO/Lagoa da Confusão

Cadastre-se como um Correspondente Migalhas. ( )

Fomentadores

para conhecer todos os Fomentadores do Migalhas

Migalhas também é cultura!

Monteiro Lobato | Joaquim Manuel de Macedo | Pa-
dre Antônio Vieira | Luís Roberto Barroso | Joaquim
Nabuco | Paulo Bomfim | Lima Barreto | Olavo Bilac |
Bernardo Guimarães | Camilo Castelo Branco | Aluí-
sio Azevedo | Bastos Tigre | Rui Barbosa | Machado
de Assis |Euclides da Cunha |Eça de Queirós | José de
Alencar

e acesse mais títulos

Migalhas Clipping

The New York Times - EUA

"U.S. Is Preparing ToPunish China Over Hong Kon-
g"
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The Washington Post - EUA

"100,000"

Le Monde - França

"Un plan de relance inédit pour lŽEurope"

Corriere Della Sera - Itália

"Maxi piano UE, Italia in testa"

Le Figaro - França

"Face à la crise, la tentation des hausses dŽimpôts"

Clarín - Argentina

"Ya son 500 los muertos en el país y crecen los con-
tagios en Provincia"

El País - Espanha

"España podrá recibir del nuevo fondo europeo
140.000 millones"

Público - Portugal

"Estado investe 2000 milhões nas linhas mas com-
boios não aceleram"

The Guardian - Inglaterra

"Tories defy PM to pile pressure on Cummings"

O Estado de S. Paulo - São Paulo

"Planalto contesta STF após operação contra fake
news e alvos bolsonaristas"

Folha de S.Paulo - São Paulo

"Inquérito do Supremo fecha o cerco contra Žga-
binete do ódioŽ"

O Globo - Rio de Janeiro

"Operação da PF aponta suspeita de financiamento
ao Žgabinete do ódioŽ"

Estado de Minas Gerais - Minas Gerais

"Fake news - STF determina operação contra Žmi-
lícias digitaisŽ"

Correio Braziliense - Brasília

"Supremo põe PF na cola de milícia das fake news"

Zero Hora - Porto Alegre

"Piratini projeta aulas presenciais para julho com
prioridade para ensinos Médio e Infantil"

O Povo - Ceará

"Governo cria fasede transiçãopara abrir economia"

Jornal do Commercio - Pernambuco
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RDO - Resolução de disputas online - Inclusão
digital e conexão das partes como forma de acesso à

justiça 

t t 

t 

t 

É fato que a exclusão digital ainda é uma realidade no
Brasil e a falta de acesso à internepode ser um ob-
stáculo para que parte da população possa participar
da resolução de disputas online. A resolução de dis-
putas online é um meio prático, viável e econômico
para resolução de conflitos. São muitos os seus pon-
tos positivos no tocante ao acesso das pessoas às ses-
sões conciliatórias, considerando a desnecessária
locomoção com seus custos eriscos deacidentes, fur-
tos e contaminação. A RDO, também não tem
fronteiras e permite que a mediação/conciliação se-
ja feita entre pessoas que estejam em outras cidades,
estados ou países, favorecendo o acesso e par-
ticipação de todos por um custo mínimo.

O nosso sistema jurídico prevê expressamente a prá-
tica de atos processuais online. O art. 236 parágrafo
terceiro1 do CPC prevê a prática de atos processuais
por vídeoconferência e o art. 1982 do mesmo código
dispõe sobre o dever de disponibilidade de equi-
pamentos para a prática de atos processuais nas uni-
dades do poder judiciário. A recente lei 13.994 de
24/4/2020 quealteroualei 9.099/95dispõeem seu ar-
t. 22 parágrafo segundo3 que é cabível a conciliação
não presencial pela utilização de meio tecnológico.

É fato que a exclusão digital ainda é uma realidade no
Brasil e a falta de acesso à internepode ser um ob-
stáculo para que parte da população possa participar
da resolução de disputas online. Contudo, diante da
pandemia da covid-19, das normas de isolamento e
das medidas de segurança decorrentes, haverá ne-
cessidade de se agilizar o foco das políticas públicas
nesta área. Uma das estratégias será promover a am-
pliação do acesso gratuito descentralizado em locais
de fácil acesso à população como fóruns judiciais,
pontos de ônibus, parques, lotéricas, terminais ro-
doviários etc., mas já em modelos adaptados para
isolamento acústico e pessoal e com os cuidados ne-
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cessários para evitar a transmissão de vírus e bac-
térias, nestes pontos de acesso.

Além de umimpulso para a ampliação da inclusão di-
gital, as sessões conciliatórias ou mediação judicial
online contam com maior facilidade para serem rea-
lizadas, se comparadas com as audiências judiciais
que necessitam de coleta de depoimentos e provas
orais. Primeiro porque devem ser voluntárias e não
obrigatórias e segundo porque não há qualquer pro-
blema de desrespeito ao contraditório se as partes
contarem com a participação de familiares, na co-
municação e tomada de decisão. Esta peculiaridade
permite o acesso à internepor compartilhamento, ou
seja, a utilização de aparelhos e dados de outro in-
tegrante da família.

No processo judicial em litigação, os advogados mu-
nidos de procuração com poderes para transigir po-
dem fazer acordo a qualquer tempo,
independentemente da participação direta das partes.
O modelo de conciliação/mediação colaborativa de-
ve contar com três pilares que o diferencia das pro-
postas conciliatórias feitas pelo juiz em audiência,
são eles: a capacitação específica do con-
ciliador/mediador, que não deve ser o julgador do
processo; a dedicação de tempo adequado para a ses-
são; e participação direta das partes como
protagonistas em ambiente conciliatório presencial
ou virtual.

Na RDO, os princípios da mediação devem ser as-
segurados, ou seja, a oralidade, a identificação da
imagem, a transparência, a informação verdadeira, a
autonomia de vontade e a boa fé, além de outros. As
fases da mediação são as mesmas da presencial, mas
devem guardar certas peculiaridades e cautelas con-
siderando o contato virtual.

A recepção das partes eadvogadosem sala digital de-
ve ser feita de forma acolhedora pelo con-
ciliador/mediador, de tal forma que todos se sintam
integrados e tranquilos. Na RDO, a identificação dos
participantes pode ser feita por exibição da imagem

pessoal e de documentos com o reconhecimento pela
outra parte, para evitar fraudes e simulação, para a
busca da segurança na expressão de vontade das par-
tes.

A apresentação da mediação online deve levar em
conta a qualidade da comunicação e da conexão es-
clarecendo que qualquer perda de sinal deve ser ime-
diatamente comunicada por meio complementar,
como por exemplo, WhatsApp ou telefone pre-
ferencialmente em viva voz, sem prejuízo do
adiamento da sessão, aproveitando os atos e diálogos
até então praticados. É importante informar o tempo
disponível para a sessão em compatibilidade com o
que foi reservado na plataforma e a possibilidade ou
não de ampliar ou adiar para outra data se for ne-
cessário.

A manifestaçãodas partes eadvogadossobre as ques-
tões e expectativas deve seguir os mesmos pro-
cedimentos da mediação presencial com mais rigor
para que cada um tenha sua vez de falar, sob pena de
criar-se confusão de vozes, o que é mais prejudicial
em sessões online do que nas presenciais. As sessões
privadas também são possíveis com adesconexão da-
queles que devam se ausentar, devendo ficar pré-es-
tabelecido quanto tempo vão perdurar para que se
organize o retorno à sessão conjunta.

A negociação das partes com a criação de opções pa-
ra a solução das questões deve se utilizar da lin-
guagem escrita além da verbal, podendo o mediador
compartilharna telapor escrito, tanto as opçõescomo
o que foi acordado, para assim assegurar o en-
tendimento e concordância de todos os participantes.
Nesta fase, é muito importante a legitimação da von-
tade das partes, em respeito ao princípio da au-
tonomia e manifestação da vontade.

Em conclusão, podemos afirmar que a resolução de
disputas online é aplicável junto ao poder judiciário,
contudo, a exclusão digital de parte da população não
deve ser justificativa para a dispensa da participação
das partes nas sessões de conciliação e mediação co-
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laborativa. Pelo contrário, a conciliação e mediação
judicial online deve ser fator de incentivo às políticas
públicas de inclusão digital com oferecimento de
aparelhos e dados gratuitos para quem necessitar,
viabilizando a participação das partes e advogados,
como pressuposto de acesso à justiça.

_________

1 § 3º Admite-se a prática de atos processuais por
meio de videoconferência ou outro recurso tec-
nológico de transmissão de sons e imagens em tempo
real.

2 Art. 198. As unidades do Poder Judiciário deverão
manter gratuitamente, à disposição dos interessados,
equipamentos necessários à prática de atos pro-
cessuais e à consulta e ao acesso ao sistema e aos do-

cumentos dele constantes.

3 § 2º É cabível a conciliação não presencial con-
duzida pelo Juizado mediante o emprego dos re-
cursos tecnológicos disponíveis de transmissão de
sons e imagens em tempo real, devendo o resultado
da tentativa de conciliação ser reduzido a escrito com
os anexos pertinentes." (NR)

_________

*Regina Maria Vasconcelos Dubugras foi juíza e de-
sembargadora do TRT/SP, é mestre e doutora pela
Faculdade de Direito da USP, coordenadora e pro-
fessora dos Cursos de Formação de Conciliadores do
TRT/SP e vencedora do III Prêmio Innovare na ca-
tegoria Juiz Individual.
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Vinho da Campanha Gaúcha conquista Indicação
Geográfica 

© Dandy Marchetti / Embrapa / Divulgação.

© Dandy Marchetti / Embrapa / Divulgação.

Solicitada pela Associação dos Produtores de Vi-
nhos Finos da Campanha ao Instituto Nacional de
Propriedade Industrial (INPI), a IG foi concedida na
modalidade Indicação de Procedência (IP).

O selo garante que o vinho daquela garrafa tem as ca-
racterísticas da região na qual foi produzido. A be-
bida deve seguir uma rigorosa fase de produção de
uvas na área delimitada, e uma elaboração com os re-
quisitos estabelecidos no Caderno de Especificações
Técnicas.

+ Como cultivar uva rosada, bordô ou sem sementes
em casa?

+ Como vender os seus produtos agrícolas pela in-
ternet?

+ Norma amplia controle sobre produção e im-
portação de bebidas e vinhos

O documento define desde as variedades de uva au-
torizadas para a elaboração dos vinhos, até a etapa de
sua degustação. Nesta fase, um painel de es-
pecialistas avalia se o vinho pode receber a atestação
de conformidade como produto da Indicação de Pro-
cedência Campanha Gaúcha.

A certificação é resultado de um processo que en-

volveu cerca de cinco anos de pesquisas sobre a re-
gião. O estudo, conduzido pelo Embrapa Uva e
Vinho, gerou um dossiê que inclui elementos cien-
tíficos e técnicos do método.

De acordo com o pesquisador da Embrapa Jorge To-
nietto, por estar localizado nos Pampas, a produção
da Campanha Gaúcha tem características únicas. É a
região produtora mais quente e com menor volume
de chuvas do Sul do Brasil. As grandes extensões de
áreas planas ou de baixa declividade também são um
diferencial para a plantação.

O presidente da Associação dos Produtores de Vi-
nhos Finos da Campanha Gaúcha, Clori Peruzzo, ex-
plica que a região conta com 17 vinícolas e que a
expectativa dos produtores é que esse re-
conhecimento chame a atenção dos consumidores.
Para Peruzzo, aqueles que gostam de vinho têm bus-
cados experiências para o momento de consumo,
como visitar a região e o parreiral no qual a uva foi
cultivada.
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